Resposta da Questão de Ordem n.º 0183

Presidente: Vanderlei Macris

143ª Sessão Ordinária –  02.10.2000 

O SR. PRESIDENTE VANDERLEI MACRIS – PSDB – Esta Presidência registra a manifestação de V. Exa. e a ela se associa.

 A seguir, vai responder à questão de ordem formulada pelo nobre Deputado José Zico Prado, no dia 26 próximo passado:

Sras. Deputadas, Srs. Deputados, o Deputado José Zico Prado formulou, dia 26 próximo passado, uma questão de ordem para elucidar dúvidas sobre o processo RGL 03911/2000, que dispõe sobre realização de plebiscito para a privatização do Banespa.

Sua Excelência indaga:

“Para a realização do plebiscito, a Constituição exige que seja ouvida a Assembléia Legislativa. As deliberações da Assembléia Legislativa se dão através de votação de proposições em Plenário, considerando-se proposições aquelas elencadas no artigo 133 da IX Consolidação do Regimento Interno, não estando incluídos aí os pareceres aprovados nas Comissões. Como deverá, pois, efetivar-se a manifestação da Assembléia Legislativa, se a Comissão de Constituição e Justiça não concluiu seu parecer com a apresentação de qualquer proposição?”

I) - De fato, em seu parecer de fls. 21 e 22, a Comissão de Constituição e Justiça não concluiu apresentando proposição, mas sim sugerindo (sic) “que seja solicitado ao Exmo. Sr. Presidente do E. Tribunal Regional Eleitoral, urgentes providências no sentido de, obedecidas as formalidades legais, ser convocado o competente plebiscito, tendo em vista o preenchimento do requisito observado mediante a adesão de 296.187 eleitores residentes no Estado de São Paulo, abrangendo os 634 municípios, conforme consta no ofício objeto deste processo.”
Em seu parecer, pois, a Comissão de Constituição e Justiça atentou para que se obedecesse as “formalidades legais”.
Ora, a primeira formalidade é a que decorre do artigo 6º da Lei Federal n.º 9.709, de 18 de novembro de 1998, que regulamentou a execução do disposto nos incisos I, II e III, do artigo 14 da Constituição Federal. O referido artigo legal preconiza:

“Nas demais questões, de competência dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, o plebiscito e o referendo serão convocados de conformidade, respectivamente, com a Constituição Estadual e com a Lei Orgânica.”

Pois bem. O constituinte paulista de 1989, quando ainda se discutia se os Estados-membros da Federação poderiam ou não dispor sobre a iniciativa popular, plebiscito e referendo, pioneiramente enfrentou a questão e disciplinou assim a matéria na Constituição do Estado de São Paulo:

“Artigo 24 – ...................................................................................................................

§ 3º - O exercício direto da soberania popular realizar-se-á da seguinte forma:

1 - ..................................................................................................................................

2 - um por cento do eleitorado do Estado poderá requerer à Assembléia Legislativa a realização do referendo sobre lei;

3 - as questões relevantes aos destinos do Estado poderão ser submetidas a plebiscito, quando pelo menos um por cento do eleitorado o requerer ao Tribunal Regional Eleitoral, ouvida a Assembléia Legislativa;

4 - o eleitorado referido nos itens anteriores deverá estar distribuído em, pelo menos, cinco dentre os quinze maiores municípios, e com não menos que dois décimos de unidade por cento de eleitores em cada um deles;”

Desta maneira, para que o plebiscito ou o referendo sejam convocados  de conformidade com a Constituição Estadual, mister se faz que o Tribunal Regional Eleitoral, e não a Comissão de Constituição e Justiça, comprove se os que subscreveram o requerimento são eleitores do Estado de São Paulo e se estão distribuídos em, pelo menos, cinco dentre os quinze maiores Municípios, e com não menos que dois décimos de unidade por cento de eleitores em cada um deles.

Conforme o Código Eleitoral, é competência do juiz expedir título eleitoral (artigo 35, IX) e do Tribunal Regional Eleitoral “organizar o fichário dos eleitores do Estado” (artigo 30, inciso XVIII).

Nesta fase do processo, o objeto de deliberação da Comissão de Constituição e Justiça deve ser este: solicitar ao Tribunal Regional Eleitoral  se o requerido preenche os requisitos impostos pelo artigo 24, § 3º, ítens 3 e 4 da Constituição Estadual.

Entender que o deliberado pela Comissão de Constituição e Justiça (que sugeriu ao TRE a realização de plebiscito) é a própria manifestação da Assembléia exigida pela Constituição Estadual, não se coaduna com a soberania do Plenário, este sim, órgão  máximo do Poder Legislativo. Aliás, já frisado pelo suscitante da questão de ordem.

II) - Se o Tribunal Regional Eleitoral atestar que o abaixo-assinado preenche os requisitos exigidos pela Constituição Estadual sobre a matéria, cabem, então, as outras indagações do nobre suscitante da questão de ordem:

“Que forma deve assumir a proposição que submeta à deliberação da Assembléia Legislativa a realização de plebiscito sobre a privatização do Banespa: projeto de resolução ou projeto de decreto legislativo?”

“A quem caberá a iniciativa nesse tipo de proposição: apenas à Comissão de Constituição e Justiça, que já analisou a matéria e aprovou parecer favorável, à Mesa ou a qualquer parlamentar?”

A Lei federal 9709/98, em seu artigo 3º, estabelece que se consubstanciará em projeto de decreto legislativo a solicitação de plebiscito ou referendo. Formalmente esta deve ser a espécie legislativa para a manifestação soberana da Assembléia Legislativa, em matéria que vai produzir efeitos externos, qual seja: solicitação ao Tribunal Regional Eleitoral para a realização de plebiscito ou de referendo. E este mesmo preceptivo legal indica que será conjunta, “por proposta de um terço” dos membros do Poder Legislativo, a iniciativa deste projeto de decreto legislativo.

Tal proposição – projeto de decreto legislativo – como qualquer outra que não tenha procedimento especial devidamente regulamentado, obedecerá às normas regimentais de tramitação: publicação, pauta, manifestação das Comissões (Constituição e Justiça, mérito principal e mérito financeiro), discussão e votação.

É a resposta à questão de ordem suscitada pelo líder do PT, Deputado José Zico Prado, esclarecendo que esta Presidência, a teor do disposto no § 2º do artigo 71 do Regimento Interno, retornará o RGL 3911/2000 para que a Comissão de Constituição e Justiça manifeste-se tão-somente como Comissão, não subtraindo competência exclusiva da Assembléia Legislativa, prevista constitucionalmente, e que à Comissão ainda não foi delegada.

Está respondida a questão de ordem. 

